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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007381-22.2013.815.2003
Origem : 4º Vara Regional de Mangabeira - Capital 
Relatora                 :      Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante  : Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil  
Advogados : Elísia Helena de Melo Martini e Henrique José 

Parada Simão
Apelada    : Marleide Mamede dos Santos 
Advogado : Marcel Vasconcelos Lima

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. 

PRELIMINARES:

AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE PROVA DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DAS 
CÓPIAS DO DOCUMENTO E DE PROVA DA RECUSA POR PARTE DO BANCO. 
PRESCINDIBILIDADE. DEMONSTRAÇÃO DO VÍNCULO JURÍDICO ENTRE AS 
PARTES. REJEIÇÃO.

O interesse de agir nas ações cautelares de exibição de
documentos  não  depende  de  prévio  requerimento
administrativo.

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
REJEIÇÃO.

O  pedido é juridicamente impossível quando se choca
com preceitos de direito material, de modo que jamais
poderá ser atendido, independentemente dos fatos e das
circunstâncias do caso concreto.
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MÉRITO. DOCUMENTOS COMUNS ÀS PARTES. DEVER DE EXIBIÇÃO 
CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DO ART. 844, INCISO II DO CPC.  
MANUTENÇÃO DO DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. SEGUIMENTO
NEGADO. 

Havendo resistência da instituição financeira em fornecer
a  documentação  pleiteada,  revela-se  legítima  a  sua
condenação ao pagamento da verba honorária.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo
SANTANDER  LEASING  S/A  ARRENDAMENTO  MERCANTIL,
hostilizando  a  sentença  de  fls.  48/49v,  prolatada  pelo  Juízo  da  4º  Vara
Regional de Mangabeira - Capital, nos autos da Ação Cautelar de Exibição
de Documentos ajuizada por MARLEIDE MAMEDE DOS SANTOS. 

A sentença julgou procedente o pedido, condenando a
parte  promovida  à  exibição  do  contrato  requerido  na  inicial,  e  ao
pagamento das custas, despesas e honorários advocatícios, estes no valor de
R$ 500.,00 (quinhentos reais). 

Em  suas  razões,  fls.  52/70,  o  recorrente  argui,
preliminarmente,  a  falta  de  interesse  de  agir,  já  que  não  houve  o
requerimento administrativo do contrato em discussão. Afirma ainda que a
inicial é inepta por ter pedido genérico.

No  mérito,  sustenta  nunca  ter  se  negado  a  exibir  os
contratos firmados, “sendo certo que bastaria a autora pagar a tarifa devida e
legalmente  cobrada,  que os  documentos  solicitados  e  de  possível  exibição seriam
fornecidos.” Por fim, postula a improcedência da ação. 

Contrarrazões, fls. 75/80. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007381-22.2013.815.2003                         2



A Procuradoria de Justiça,  em parecer  de fls.  107/109,
opina pela rejeição das preliminares sem manifestação do mérito. 

É o relatório.

D E C I D O

Inicialmente não conheço da petição de fls. 82/88, uma
vez que inexiste interposição de recurso adesivo.

Da preliminar de ausência de interesse processual. 

Contam os  autos  que  o  autor  pretende  a  exibição  do
contrato firmado com o recorrente para apurar se houve abuso por parte da
Instituição Financeira quando da celebração do acordo. É incontroverso a
existência do vínculo jurídico entre as partes, conforme documento de fls.
12/13. 

Não  vejo  como  acolher  a  preliminar  suscitada,
porquanto  assentada  no  binômio  necessidade/adequação,  não  poderia  a
apelada por outro modo, salvo pelo provimento judicial,  obter a medida
exibitória por ela pretendida.

Tanto é assim,  que a despeito do recorrente asseverar
que a autora nunca solicitou a exibição de qualquer documento, tratou de
contestar e apelar da pretensão deduzida em juízo.

Ademais, o interesse processual nas ações cautelares de
exibição  de  documentos  independe  de  prévio  requerimento  ou
demonstração de recusa por parte da instituição financeira. 

Nesse sentido, colaciono julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO
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CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE

AGIR.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.

DESNECESSIDADE. DOCUMENTO COMUM ÀS PARTES. 1. O

interesse de agir nas ações cautelares de exibição de documentos

não depende de prévio requerimento administrativo. 2. Recurso

Especial  conhecido  e  provido.  (STJ;  AREsp  398.028;  Proc.

2013/0318599-2;  RS;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  João  Otávio de

Noronha; DJE 21/02/2014)

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CAUTELAR. EXIBIÇÃO

DE  DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.

OBRIGAÇÃO  DE  EXIBIR.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.

DEVIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 1.Para o ajuizamento da ação

cautelar  de  exibição  de  documentos,  o  interesse  de  agir  resta

configurado a partir da demonstração de vínculo jurídico entre

as partes e da necessidade e utilidade dos documentos pleiteados

para possível propositura de ação cognitiva. 2. A apresentação de

documento pleiteado no curso da demanda é compreendida como

reconhecimento  do  pedido,  portanto,  cabível  a  condenação  nos

ônus  sucumbenciais,  máxime,  em  honorários  advocatícios,  nos

termos do artigo 20, §4° do Código de Processo Civil.  3.Em não

havendo  condenação,  os  honorários  serão  fixados  consoante  a

apreciação  equitativa  do  juiz,  observados  o  grau  de  zelo  do

profissional, o lugar da prestação e a natureza e importância da

causa,  bem como o trabalho  e  o  tempo exigido para  o  serviço,

conforme  entendimento  deste  Tribunal  de  Justiça.  4.Negou-se

provimento ao apelo da parte ré e deu-se provimento ao apelo da

autora. (TJDF; Rec 2013.01.1.061093-4; Ac. 759.780; Primeira Turma

Cível; Relª Desª Leila Arlanch; DJDFTE 21/02/2014; Pág. 79)

Pelo que, rejeito a preliminar.

Preliminar de Inépcia da Inicial – Pedido Genérico.
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Quanto  a  preliminar  de  inépcia  da  inicial  –  Pedido
Genérico, entendo que inexiste óbice no direito material positivo quanto ao
pleito de exibição de contrato, já que incontroverso a existência do vínculo
jurídico entre as partes. Razão pela qual, rejeito a preliminar.

Passo à análise do mérito.

A  ação  exibitória  é  a  sede  adequada  para  a  parte
demandante  conhecer  todos  os  documentos  referentes  ao  expediente
administrativo que trata do contrato de empréstimo consignado, nos termos
do inc. II do art. 844 do CPC.

No caso em disceptação,  o documento requerido pela
promovente  está  em  poder  do  recorrente,  razão  pela  qual  a  pretensão
exibitória encontra amparo dispositivo supramencionado. 

A esse respeito, dispõe o referido comando legal: 

Art. 844: Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição judicial: 

(...)

II- de documento próprio ou comum, em poder de cointeressado, sócio,

condômino, credor ou devedor, ou em poder de terceiro que o tenha em sua

guarda, como inventariante, testamenteiro, depositário ou administrador

de bens alheios. 

De fato,  em sendo  o  documento  comum,  o  dever  de
exibição pela parte contrária é patente, diante da necessidade/utilidade do
provimento como forma de viabilizar o ingresso de futura e eventual ação
principal, decorrente da relação jurídica firmada entre as partes, que apenas
se viabiliza com a ordem de exibição requerida.

Vê-se, então, ser obrigação da instituição bancária exibir
a documentação requerida pela consumidora, até porque, em se tratando de
documento  comum  às  partes,  referente  aos  dados  do  contrato  de
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empréstimo, inadmissível a recusa na exibição, nos termos do art. 358, III1,
do CPC. 

Nesse sentido, colaciono julgado do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO. Medida de caráter preparatório em face do possível ajuizamento 
de ação revisional. Pretensão resistida pelo agente financeiro. Documento comum as 
partes. Inteligência do art. 844, II do CPC. Apelo provido. (TJRS; AC 349673-
25.2013.8.21.7000; São Gabriel; Décima Terceira Câmara Cível; Relª Desª Angela 
Terezinha de Oliveira Brito; Julg. 12/09/2013; DJERS 18/09/2013) 

Logo,  ao  amparo  da  sistemática  estabelecida  pelas
normas do direito consumerista relativas ao direito à informação, previsto
no  art.  no  art.  6º,  III,  CDC,  torna-se  devida  a  exibição  por  parte  do
Banco/apelante. 

Nesse  palmilhar  de ideias,  orienta-se  a  jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA DO RÉU. 1. Violação do art. 
535 do CPC não configurada, pois o acórdão estadual hostilizado enfrentou, de modo 
fundamentado, todos os aspectos essenciais à resolução da lide. 2. O dever de exibição de 
documentos por parte da instituição bancária decorre do direito de informação ao 
consumidor (art. 6°, III, do CDC), enquanto não prescrita eventual ação. 3. Recurso 
desprovido, com aplicação de multa. (STJ; AgRg-AREsp 241.731; Proc. 2012/0214253-5; 
MG; Quarta Turma; Rel. Min. Marco Buzzi; Julg. 21/03/2013; DJE 08/04/2013).

Além do mais, em razão do princípio da boa-fé objetiva
e da transparência da relação, é dever da instituição informar ao contratante
todos os negócios que se originaram do trato, o que reafirma o dever de
exibição.

Desta  forma,  inconteste  o  direito  à  exibição  do
documento requerido na inicial.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  À

1 Art. 358. O juiz não admitirá a recusa:
(...)
III - se o documento, por seu conteúdo, for comum às partes.
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APELAÇÃO,  por  ser manifestamente improcedente,  com fundamento no
art. 557 do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 14 de março de 2016. 
  
Desa. Maria das Graças Morais Guedes

 R E L A T O R A
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